Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Regina Lúcia Chuquer de Almeida Costa de Castro Lima
Processo nº: 0098093-78.2009.8.19.0001 (2009.001.098360-7)  

REAL METALCO PARTICIPAÇÕES LTDA. propôs ação, pelo rito Ordinário, em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, alegando, em síntese, que não é mais proprietária do imóvel situado na Av. dos Italianos, 1.355, em Coelho Neto, porque alienou o seu fundo de comércio, transferindo-o para Real Embalagens S/A, desde 31/12/1999 e, constatando a existência de um débito de IPTU, pelo exercício de 2007, pretende a sua anulação. Acompanham a inicial os documentos de fls. 21/134. Regularmente citado, o Município ofereceu contestação, às fls. 141, afirmando que a Autora promoveu a alteração de sua razão social, de Real Metalco Embalagens S/A para Real Embalagens S/A. Aduz que o vínculo da Autora com o imóvel está registrado no RGI, protestando pela improcedência do pedido. Acompanham os documentos de fls. 147/168. Réplica às fls. 171. Manifestação do Ministério Público, pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que a empresa Autora pretende a anulação da cobrança de IPTU do exercício de 2007, relativo ao imóvel da Av. dos Italianos, 1.355, em Coelho Neto, porque vendeu, em dezembro de 1998, o seu fundo de comércio para a empresa Real Embalagens S/A. Sustenta a Autora, como fundamento de seu direito, que ao alienar o seu fundo de comércio, nele incluído o imóvel mencionado, deixou de ser proprietária, possuidora ou detentora de seu domínio, o que exclui a sua legitimidade para figurar como contribuinte de IPTU sobre tal imóvel. A hipótese adéqua-se ao disposto no art. 130 e 131 do Código Tributário Nacional que fixam a subrogação dos créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, na pessoa de seus adquirentes, tornando-se, por eles, pessoalmente responsáveis. Considerando que o documento de fls. 58/67 demonstra a venda do fundo de comércio da Autora para a empresa Real Embalagens S/A, nele incluído o imóvel da Av. dos Italianos, houve a sucessão tributária relativamente ao IPTU do exercício de 2007. A inicial informa e o Município confirma que a Real Embalagens S/A apresentou pedido de revisão do valor venal do IPTU sobre o imóvel da Av. dos Italianos, relativamente aos exercícios de 2007 e 2008, o que demonstra, mais uma vez, que assumiu a titularidade sobre o bem. Por tais motivos, acolhe-se o pedido da Autora. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e DECRETO a anulação do lançamento de IPTU/2007, do imóvel da Av. dos Italianos, 1.355, em Coelho Neto, em nome da Autora; CONDENO o Município ao pagamento das despesas processuais e verba honorária que fixo em 5% sobre o valor da causa. Cumpra-se o duplo grau obrigatório de jurisdição, como condição de eficácia da sentença. P.R.I. 
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